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mento legal de coerção utilizável em apoio à prestação juris-
dicional executiva (Curso de direito processual civil. 41. ed.
Rio de Janeiro: Forense, 2007, v. II, p. 37). 

Nesse mesmo sentido, é o entendimento tanto
deste egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais quanto o do Rio Grande do Sul:

Agravo de instrumento. Natureza coercitiva e não san-
cionatória. Possibilidade de revogação da multa.
Discricionariedade do juiz. - A multa/astreinte pode ser revo-
gada no tramitar do processo. A aplicação de multa diária
deve ser suficiente ou compatível com a obrigação, e sua
finalidade não é punir, e sim compelir o devedor ao paga-
mento; se atingida sua finalidade em prazo razoável, fica a
multa fixada prejudicada (TJMG, Agravo de Instrumento
1.0011.07.017966-5/001, Rel. Des. Alberto Aluízo Pacheco
de Andrade, j. em 05.08.08). 

Agravo de instrumento. Cumprimento da decisão que deter-
minou a exibição de documento. Revogação da multa comi-
natória. Possibilidade. - O objetivo da fixação de astreinte
não é compelir a parte ao pagamento do valor da multa,
mas fazer com que cumpra a obrigação que lhe foi imposta
(TJMG, Agravo de Instrumento 1.0024.05.707755-4/001,
Rel. Des. Valdez Leite Machado, j. em 23.04.09). 

Agravo de instrumento. Decisão monocrática. Astreintes.
Possibilidade de revogação. Multa de caráter coercitivo e
não sancionatório. Manutenção da decisão de primeiro
grau. Negado seguimento ao agravo, com fundamento no
art. 557, caput, do CPC (TJRS, Agravo de Instrumento
70017266099, Décima Terceira Câmara Cível, Rel.ª Des.ª
Ângela Terezinha de Oliveira Brito, j. em 1º.11.06). 

Ademais, o próprio art. 461 do CPC, citado pelo
agravante em suas razões recursais, que estabelece a
hipótese da fixação de multa diária para compelir ao
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer impos-
ta por sentença, prevê também a possibilidade da modi-
ficação, de ofício, do valor ou periodicidade da multa
caso seja insuficiente ou excessiva. 

Por fim, há de se levar em consideração que,
segundo o princípio da dialeticidade, insculpido no
inciso II do art. 514 do Código de Processo Civil, as
decisões objetos de recursos devem ser atacadas nos
seus fundamentos, obrigando-se o recorrente a apontar
as razões pelas quais não concorda com o provimento
judicial recorrido, deixando explícito em suas razões seu
inconformismo e o seu interesse recursal, o que foi feito
de forma deficiente pelo agravante, que se limitou a citar
os arts. 475 e o 461, ambos do Código de Processo
Civil. 

Feitas tais considerações, são esses os motivos
pelos quais nego provimento ao recurso, a fim de man-
ter incólume a r. decisão objurgada, por seus próprios e
jurídicos fundamentos. 

Custas recursais, pelo agravante, isento por litigar
sob pálio da justiça gratuita. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SELMA MARQUES e FERNANDO CALDEIRA
BRANT. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Consignação em pagamento - Recusa sem justa
causa - Renúncia à parte ideal - Frutos da coisa -

Condomínio

Ementa: Consignação em pagamento. Recusa injusta.
Renúncia à parte ideal. Frutos da coisa. Condomínio.

- O acolhimento da pretensão deduzida em sede de
demanda de consignação em pagamento exige, con-
forme art. 335, I, do Código Civil, que seja sem justa
causa a recusa do credor em receber a prestação que
lhe é devida.

- Forte no art. 1.314, caput, do Código Civil, é assegu-
rado ao condômino dispor da cota-parte que lhe cabe
nos frutos produzidos pela coisa comum.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
em dar provimento ao recurso.

Belo Horizonte, 30 de junho de 2010. - Selma
Marques - Relatora.

VVoottoo

DES.a SELMA MARQUES (Relatora) - Trata-se de
apelação interposta contra a r. sentença de f. 65/67,
que julgou procedente o pedido de consignação em
pagamento na demanda ajuizada por Gabriela Castro
Borboni contra Cleuza Borboni de Lacerda, declarando:

[...] extinta, nos termos do art. 334 do Código Civil, a obri-
gação de repasse da cota da parte ré pela autora dos valo-
res auferidos em decorrência do contrato de locação de
espaço para outdoors iniciado em 28.01.2008, tendo em
vista a consignação periódica do valor devido representado
por 12 parcelas.

Inconformada, apela a parte ré, f. 69/74, dizendo
não concordar com a persistência do contrato de



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 193, p. 73-264, abr./jun. 2010 113

locação de coisa comum, que deu origem ao recebi-
mento de seu suposto direito de perceber o equivalente
à cota-parte ideal da qual é proprietária. Alega que são
inerentes os riscos e perigos advindos da colocação dos
outdoors na área comum do edifício residencial, com-
posta por quatro unidades autônomas. Assevera que é
seu direito renunciar à parte que lhe corresponde do
aluguel, como forma de, futuramente, eximir-se do
pagamento de eventuais prejuízos advindos da locação,
que qualifica como irregular, até mesmo se considerada
a legislação municipal.

A resposta ao recurso foi oferecida às f. 75/79.
Presentes os requisitos legais, admito o recurso.
Na presente demanda, cumpre ter em conside-

ração a advertência de Marinoni no sentido de que a téc-
nica processual não pode sobrepor-se às regras de direi-
to material sobre a consignação:

O instituto da consignação em pagamento é figura de direi-
to material, competindo ao processo tão somente instrumen-
talizar mecanismos para a exata fruição dessa faculdade.
Desse modo, sempre que a regra processual aparentar invia-
bilizar algumas das condições próprias da consignação, é
necessário reexaminar a regra processual, sob pena de muti-
lar-se o direito material (Curso..., 2009, v. 5, Procedimentos
Especiais, p. 49-50).

Desse modo, impende ter em consideração o dis-
posto no inciso I do art. 335 do Código Civil, no sentido
de que a consignação em pagamento somente tem lugar
quando for injusta a conduta da parte credora em rece-
ber a prestação.

Na espécie, desde fevereiro de 2000, a Sociedade
Findap vem formulando contrato de locação com o con-
domínio residencial, composto por quatro unidades
autônomas - representadas pela Senhora Gabriela
Castro Borboni - para a fixação de três outdoors.

O contrato de locação vinha sendo renovado
anualmente até que, em fevereiro de 2008, a demanda-
da Gabriela Castro Borboni, proprietária do apartamen-
to 202, não quis mais a renovação, alegando, dentre
outras questões, a falta de segurança e até mesmo a
infringência, à legislação municipal, em decorrência da
fixação dos outdoors.

Invoca a parte ré em seu favor, dentre outros, o art.
1.316 do Código Civil, que autoriza o condômino a se
eximir do pagamento de despesas e dívidas da coisa
comum, renunciando à sua parte ideal, que poderá ser
aproveitada pelos demais condôminos.

O objetivo da parte apelante com tal argumento é
eximir-se de eventual responsabilidade por possíveis aci-
dentes, em decorrência da alegada precariedade com
que - segundo alega - estão afixados os outdoors.

Por óbvio, não é a presente demanda de
consignação em pagamento o palco para discutir a
regularidade na persistência do contrato de locação e
sua possível resolução, ou mesmo acerca de futura

responsabilização - a priori, contratualmente assumida
pela sociedade locatária - que possa advir de acidentes
com os outdoors.

Todavia, toda essa situação evidencia a vontade
por parte da recorrente de disposição dos frutos produzi-
dos pela coisa comum, faculdade que é inerente à
copropriedade - art. 1.314, caput, do CC -, e que, como
tal, não pode ser inviabilizada pelos demais condôminos.

Confira-se:

A propriedade enfeixa quatro poderes básicos sobre as
coisas, como se extrai do Código Civil: usar, fruir, dispor e
reivindicar a coisa em poder de quem injustamente a dete-
nha ou possua. As mesmas prerrogativas têm os condômi-
nos, mas afins e limitadas, em decorrência da situação de
co-propriedade.
[...]
O terceiro dos direitos é dispor ou, na dicção da lei, ‘alhear
a respectiva parte ideal, ou gravá-la’. A alienação ou one-
ração da parte ideal independe do consentimento dos
demais condôminos (LOUREIRO, Francisco Eduardo. Código
Civil comentado. Coordenação de Cezar Peluso, 2008, 
p. 1.164).

Trata, portanto, a renúncia do exercício da autono-
mia privada, que é o

[...] poder atribuído pelo ordenamento jurídico à pessoa
para que esta possa reger, com efeitos jurídicos, suas
próprias relações. Esse poder confere às pessoas a possibili-
dade de regular, por si mesmas, as próprias ações e suas
consequências jurídicas, tendo o reconhecimento e podendo
contar com a proteção do ordenamento jurídico (BORGES,
Roxana Cardoso Brasileiro. Direito civil e processo: estudos
em homenagem ao Professor Arruda Alvim. 2008, p. 105).

Lado outro, repita-se serem incabíveis maiores
considerações acerca dos efeitos que a renúncia da
prerrogativa da percepção dos frutos, que seria assegu-
rada pela propriedade comum, pode ter sobre a relação
locatícia, ou mesmo sobre futuras e incertas demandas
de reparação de danos.

Todavia, o reconhecimento do direito à livre dis-
posição da coisa, ou de parte da coisa comum, ou seja,
à renúncia na percepção da quota-parte ideal dos
aluguéis, é o quanto basta para a improcedência dos
pedidos iniciais.

Isso posto, dou provimento ao apelo para reformar
a r. sentença e julgar improcedentes os pedidos iniciais
deduzidos nesta demanda de consignação em paga-
mento.

Custas recursais, pela parte apelada, suspensa a
exigibilidade do pagamento.

Custas processuais e honorários advocatícios -
como fixados pela sentença -, pela parte autora, suspen-
sa a exigibilidade do pagamento.

É como voto.
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DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT (Revisor) - De
acordo com a Relatora.

DES. MARCELO RODRIGUES - De acordo com a
Relatora.

DES. SELMA MARQUES - Presidente - Apelação
Cível nº 10145084396913001, Juiz de Fora: “DAR
PROVIMENTO AO RECURSO”.

. . .

dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 11 de maio de 2010. - Wander
Marotta - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. WANDER MAROTTA - Conheço da remessa
oficial e do recurso voluntário.

Eduardo Henrique Guerra de Resende impetrou
mandado de segurança, com pedido de liminar, contra
ato do Chefe da Superintendência Regional da Fazenda
do Estado de Minas Gerais, alegando, em síntese, que se
dedica ao comércio varejista de veículos automotores,
sendo sócio das empresas SLW Comércio de Veículos
Ltda., com 1% das cotas, e SLT Comércio de Veículos
Ltda., com 50%, nas quais não exerce cargo de gerência
ou direção. Ao dar início ao procedimento administrati-
vo de retirada da empresa SLT Comércio de Veículos
Ltda. junto às Receitas Federal e Estadual, seu pedido foi
indeferido ao fundamento de que participa de empresa
que está em débito com o Fisco. Afirma que retirou cer-
tidão negativa de débito em seu nome perante a
Secretaria de Estado da Fazenda e que, realmente, há
execução fiscal contra a empresa SLW Comércio de
Veículos Ltda., na qual foi efetivada a penhora e opostos
embargos do devedor, julgados procedentes, com
decisão confirmada em segundo grau, estando os autos
pendentes de recurso junto ao STJ. Entende abusivo o ato
praticado pela autoridade impetrada, motivo pelo qual
requer liminar para determinar a sua retirada da empre-
sa SLT Comércio de Veículo Ltda., com a concessão final
da ordem, uma vez que o débito existente em nome de
outra empresa da qual é sócio não altera a sua liberdade
no exercício da atividade econômica.

A liminar foi deferida (f. 44/46).
Informações da autoridade impetrada, sustentando

que o deferimento da liminar afronta o disposto no art.
99, parágrafo único, l, do RICMS/02, c/c o art. 219 da
Lei nº 6.763/75, e que o indeferimento ocorreu em
decorrência do descumprimento da obrigação do impe-
trante de comunicar seu ingresso na sociedade em
24.6.2005, ensejando divergências entre os dados
cadastrais da base do sistema da Secretaria de Estado da
Fazenda e aqueles constantes na base da Junta
Comercial e Receita Federal. Enfatiza que não houve
indeferimento do pedido, mas registro de pendência,
não se vislumbrando qualquer ilegalidade no procedi-
mento.

À f. 65-v., manifestou-se o Ministério Público pela
concessão da ordem.

A sentença concedeu a segurança para determinar
à autoridade impetrada que se abstenha de impedir a

Mandado de segurança - Fisco estadual - Dados
cadastrais - Recusa de alteração - Dívida de

outra empresa - Sócio - Livre exercício de ativi-
dade econômica - Impedimento - Arbitrariedade -

Meios hábeis de cobrança - Existência

Ementa: Mandado de segurança. Fisco estadual. Recusa
de alteração de dados cadastrais. Dívida de outra
empresa da qual o impetrante é sócio. Impedimento do
livre exercício de atividade econômica. Procedimento
arbitrário. Existência de meios normais de cobrança.

- À Fazenda Pública é vedado condicionar a alteração
dos dados cadastrais, ainda que existentes débitos em
nome dos sócios, uma vez que dispõe de meios hábeis
para a cobrança de seus créditos, não se justificando o
manejo de procedimentos que, de forma anormal, visam
a obter a sua quitação - e que cerceiam o direito ao
exercício das atividades empresariais, principalmente ao
impedir a atualização do cadastro, ao fundamento de
que existe pendência fiscal de outra empresa da qual o
impetrante é um dos sócios, em afronta ao princípio
constitucional da ordem econômica, tal como previsto
no art. 170 da Constituição Federal.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Alvim Soares, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata


